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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0004179-96.2013.815.0011 
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Município de Campina Grande
PROCURADOR: George Suetônio Ramalho Júnior (OAB/PB 11.576)
EMBARGADA: Catarina Maria de Almeida 
ADVOGADA: Elíbia Afonso de Sousa (OAB/PB 12.587)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇA
DE VENCIMENTOS. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. PROGRESSÃO
FUNCIONAL  HORIZONTAL.  PRETENSÃO  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  NO  PRIMEIRO  GRAU.  APELAÇÃO  DO  MUNICÍPIO
DESPROVIDA.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  NO
ACÓRDÃO.  VÍCIOS  INEXISTENTES.  REEXAME  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO  PREJUDICADO.
REJEIÇÃO.

- Do STJ: “Os embargos de declaração têm a finalidade simples e
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura,
contraditória  ou  que  incorra  em  erro  material,  afirmação  que  se
depreende  dos  incisos  do  próprio  artigo  1.022  do  CPC/2015.
Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a
atacar,  especificamente,  um desses vícios  do ato decisório,  e  não
para que se adequar a decisão ao entendimento dos embargantes,
nem  para  o  acolhimento  de  pretensões  que  refletem  mero
inconformismo,  e  menos  ainda  para  rediscussão  de  matéria  já
resolvida. (EDcl no MS 22.724/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  08/03/2017,  DJe
14/03/2017).

- O acolhimento de embargos de declaração, até mesmo para fins de
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prequestionamento, pressupõe a existência de omissão, contradição
ou obscuridade no julgado hostilizado.

- Embargos de declaração rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

O MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE opôs  embargos de declaração
contra  o  acórdão de  f.  150/156,  que negou provimento  à  apelação  do  ora
embargante e à remessa oficial.

O referido acórdão está assim ementado:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. COBRANÇA  DE
DIFERENÇA  DE  VENCIMENTOS.  SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.
PROGRESSÃO  FUNCIONAL  HORIZONTAL.  DISCIPLINAMENTO  PELA  LEI
COMPLEMENTAR  N.  036/2008.  COMPROVAÇÃO  DOS  REQUISITOS.
SERVIDORA QUE FAZIA JUS AO REENQUADRAMENTO. DISPOSIÇÕES QUE
ALTERARAM REFERÊNCIAS E NÍVEIS. RETROATIVO E REFLEXOS DEVIDOS.
DESPROVIMENTO.

- Demonstrado que houve o preenchimento dos requisitos previstos na Lei
Complementar n. 36/2008, é forçoso concluir que a autora tinha o direito à
progressão funcional horizontal, fazendo jus ao recebimento das diferenças
do período pretérito.

Nos  aclaratórios  (f.  159/174)  o  município  embargante  alegou
omissão quanto aos  arts.  37,  X,  e  39 da Constituição Federal,  invocando a
Súmula 339 do STF. Apontou suposta contradição entre a ementa e o voto, uma
vez  que  o  relatório  e  a  ementa  não  trazem  com  exatidão  o  verdadeiro
fundamento do acórdão recorrido. Ao final, requereu o pronunciamento judicial
acerca dos dispositivos mencionados, inclusive para fins de prequestionamento.

Contrarrazões pela rejeição do recurso (f. 179/181).

É o breve relato.
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

Os  embargos  declaratórios  devem  ser  rejeitados, pois  buscam
deliberadamente  a  rediscussão  de  matéria  já  conhecida  e  julgada  por  esta
Corte de Justiça, e não sanar omissão ou contradição porventura existente no
acórdão hostilizado.

O  art.  1.022  do  CPC/2015  é  bastante  claro  quando  diz  que  os
embargos  declaratórios  são  cabíveis  para  sanar  omissão,  obscuridade  e
contradição  que poderiam vedar a interposição de recursos contra a decisão,
diante da dificuldade de compreensão, ou, ainda, corrigir erro material.

Ademais, é totalmente descabida a alegação do embargante, uma
vez que o acórdão abordou de forma coerente todos os pontos necessários para
a solução da lide.

Especificamente quanto aos arts. 37, X, e 39 da Constituição Federal,
não há omissão no julgado, porquanto o pronunciamento judicial acerca de
tais dispositivos se mostrou desnecessário para o julgamento da apelação.

Os sobreditos artigos ostentam a seguinte redação:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:

(…)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º
do art. 39 somente poderão ser  fixados ou alterados por  lei  específica,
observada a  iniciativa  privativa  em cada caso,  assegurada revisão geral
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão,
no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira
para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações públicas. 

Da  leitura  dos  artigos  acima  evidencia-se  que  estão  em  plena
consonância com o que restou decidido no acórdão, que está fundamentado em

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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legislação  municipal,  especificamente  na  Lei  Complementar  n.  036/2008  (f.
51/92),  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  e  o  Plano  de  Cargos,  Carreira  e
Remuneração do Magistério Público Municipal e dá outras providências.

Destarte, não houve afronta à Súmula 339 do STF, que assim dispõe:

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia.

Na  espécie,  o  Judiciário  não  se  imiscuiu  na  função  legislativa,
tampouco aumentou vencimento de servidor sob o fundamento de isonomia.
Na verdade, o Judiciário apenas interveio, depois de provocado, no sentido de
fazer cumprir a lei já existente.

Não procede a tese de contradição trazida a lume pelo embargante,
sob o fundamento de que “o relatório e a ementa não trazem com exatidão o
verdadeiro  fundamento  do  acórdão,  qual  seja,  de  que  a  omissão  do  Poder
Público municipal em editar o decreto regulamentador dos critérios de avaliação
de desempenho, não pode prejudicar os servidores, de modo a ser afastada a
exigibilidade da avaliação de desempenho, devendo prevalecer apenas o tempo
de serviço” (f. 171). 

O motivo primordial que deu lastro ao desprovimento do apelo e do
reexame está estampado claramente na ementa. A discussão subjacente foi o
direito  da  autora/embargada  à  progressão  funcional  horizontal  e  ao
recebimento das diferenças do período pretérito.  Demonstrado que houve o
preenchimento  dos  requisitos  previstos  na  Lei  Complementar  n.  036/2008,
concluiu-se  que  a  autora  tinha  direito  à  referida  progressão,  bem  como  à
percepção do retroativo.

Ao contrário do que propalou o embargante, o relatório cinge-se ao
resumo da demanda, não se prestando a expor os fundamentos da decisão
embargada.

A  contradição  impugnável  por  meio  dos  embargos  de
declaração é aquela interna ao julgado, que demonstra incoerência
entre  as  premissas  e  a  conclusão da  decisão,  o  que,  in  casu, não
ocorreu, porquanto a fundamentação está em plena consonância com
o que restou decidido.

Ressalte-se que  não há vício no acórdão que, dentre várias teses
debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o pedido,
sendo desnecessário que o órgão julgador responda a todos os argumentos das
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partes  ou  se  pronuncie  sobre  todos  os  dispositivos  legais  supostamente
aplicáveis ao caso, como os referidos pelo embargante.

O embargante  busca desconstituir o acórdão prolatado no âmbito
deste Órgão Colegiado, pretendendo, além do mero exame dos pressupostos
condicionadores da adequada utilização dos embargos de declaração -
elementos esses inexistentes no caso sub judice - rediscutir a própria matéria
que constituiu objeto de cansativa apreciação no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem vedado a
utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em sede
absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que foi correta
e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. INEXISTÊNCIA  DOS  VÍCIOS  PREVISTOS NO  ART.
1.022  DO  CPC/2015.  INCONFORMISMO  DO  EMBARGANTE.  EFEITOS
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.  1.  Os  embargos  de  declaração  têm  a  finalidade
simples  e  única  de  completar,  aclarar  ou  corrigir  uma  decisão
omissa, obscura, contraditória ou que incorra em erro material,
afirmação que se depreende dos incisos do próprio artigo 1.022 do
CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando
destinada  a  atacar,  especificamente,  um  desses  vícios  do  ato
decisório, e não para que se adequar a decisão ao entendimento
dos  embargantes,  nem  para  o  acolhimento  de  pretensões  que
refletem mero inconformismo, e menos ainda para rediscussão de
matéria já resolvida. 2. Ademais, o STJ possui  entendimento no sentido
de que não lhe cabe, na via especial, a análise de violação aos dispositivos
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à
interposição  do  apelo  extraordinário,  sob  pena  de  haver  usurpação  de
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 3. Embargos de
declaração rejeitados.  (EDcl  no MS 22.724/DF, Rel.  Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em 08/03/2017,
DJe 14/03/2017).

Registro, ademais, que os aclaratórios são meios impróprios para a
adequação da decisão ao entendimento do embargante, devendo a parte
utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda necessário.

Por fim, quanto ao prequestionamento, há de esclarecer-se que,
inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não são cabíveis os
embargos de declaração, mesmo com a finalidade de prequestionar. Foi o que
decidiu o STJ no EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1164795/PE, Rel. Ministro
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Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
22/10/2013. 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


